
 

 

 

 

 

TIM S.A. 

CNPJ/ME 02.421.421/0001-11 

NIRE 333.0032463-1 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 27 DE JANEIRO DE 2020 

 

 

DATA, HORA E LOCAL: 27 de janeiro de 2020, às 14h00, na sede da TIM S.A. (“Companhia”), localizada 

na Rua Fonseca Teles, nº 18 a 30, bloco B, 3º pavimento, bairro de São Cristóvão, na Cidade e Estado 

do Rio de Janeiro.  

 

PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 

assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas.  

 

MESA: Presidente – Sr. Adrian Calaza; Secretário – Sr. Jaques Horn. 

 

CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES: (i) Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme 

faculdade prevista no Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de setembro de 1976 (“Lei das Sociedades 

por Ações”); e (ii) Dispensada a publicação do aviso de que trata o Artigo 133 da Lei das Sociedades 

por Ações, conforme faculdade prevista em seu §4º. 

 

ORDEM DO DIA: (1) Deliberar sobre a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia com 

o objetivo de ajustar a redação do dispositivo que trata da reserva estatutária. 

 

DELIBERAÇÕES: Após análise da matéria constante na Ordem do Dia, bem como do material 

relacionado, que fica arquivado na sede da Companhia, o acionista deliberou, sem quaisquer ressalvas 

ou restrições: 

 

(1) Aprovou a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de ajustar a 

redação do artigo 36, parágrafo 2º, que trata da reserva de lucros, permitindo, desta forma, atender 

parte das exigências decorrentes do processo de abertura de capital da Companhia, com submissão 

de pedido de registro de emissora de valores mobiliários, categoria “A”, perante a Comissão de Valores 
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Mobiliários (“CVM”), sem oferta de valores mobiliários, nos termos da Instrução da CVM nº 480, de 7 

de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 480”), que passa a vigorar com a redação 

constante do Anexo I à presente ata, conforme destacado abaixo: 

 

“ARTIGO 36 – Juntamente com as demonstrações financeiras, os órgãos da administração da 

Companhia apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a participação dos empregados 

nos lucros e sobre a destinação do lucro líquido do exercício. 

... 

Parágrafo 2º – O saldo do lucro líquido não alocado ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório 

será destinado a uma reserva suplementar para expansão dos negócios sociais, incluindo, mas não 

limitado a: investimentos em infraestrutura, e em desenvolvimento de produtos e serviços. Esta 

reserva não poderá ultrapassar 80% (oitenta por cento) do capital social. Atingido este limite, caberá 

à Assembleia Geral deliberar sobre o saldo, procedendo à sua distribuição aos acionistas ou ao 

aumento do capital social. 

...” 

 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia 

pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário que, reaberta a sessão, foi lida, 

achada conforme, aprovada e assinada pelo Sr. Adrian Calaza, Presidente da Mesa e Representante da 

acionista TIM Participações S.A., e pelo Sr. Jaques Horn, Secretário da Mesa. 

 

Certifico que a presente ata é cópia fiel da via original lavrada em livro próprio. 

 

Rio de Janeiro (RJ), 27 de janeiro de 2020. 

 

 

 

JAQUES HORN 

Secretário da Mesa 

 



 

 

 

 

TIM S.A. 

CNPJ/ME nº 02.421.421/0001-11 

NIRE 333.0032463-1 

Companhia Aberta 

 

ANEXO I 

 

ESTATUTO SOCIAL DA TIM S.A. 

 

 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO 

 

ARTIGO 1º - A TIM S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima, de capital aberto, subsidiária 

integral da TIM Participações S.A, que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. 

 

ARTIGO 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, Rua Fonseca Teles, 

nº 18 a 30, bloco B, 3º pavimento, bairro de São Cristóvão, CEP 20940-200, podendo, por decisão da 

Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, escritórios e estabelecimentos, em qualquer ponto do 

território nacional e no exterior.  

 

ARTIGO 3º - A Companhia tem por objeto: 

 

I. Implantar, expandir, operar e prestar qualquer modalidade de serviços de comunicações 

eletrônicas e respectivos conteúdos, na forma da legislação aplicável;  

 

II. Construir, gerenciar, implantar, executar, operar, prestar serviços de manutenção, ou 

comercializar infraestrutura para uso próprio e/ou de terceiros; 

 

III. Comercializar bens e/ou mercadorias, prestar serviços, desenvolver atividades e praticar 

quaisquer atos e/ou negócios jurídicos relacionados, direta ou indiretamente, ou que sejam 

complementares, associados ou vinculados aos serviços e às atividades previstas no âmbito do 

objeto social da Sociedade; e 

 

IV. Participar do capital de outras sociedades empresárias ou não‐empresárias. 

 

Parágrafo Único - Sem prejuízo do desenvolvimento de novos serviços ou atividades, a Companhia 

poderá, dentre outras atividades: 

 

i. Comercializar, alugar, dar em comodato, prestar serviços de instalação e/ou de manutenção para 

os bens e/ou mercadorias necessários ou úteis à prestação dos serviços compreendidos em seu 

objeto social, tais como, aparelhos telefônicos, eletrônicos, computadores e afins tecnológicos, 

seus acessórios e peças de reposição; 

ii. Promover e realizar a importação e a exportação de bens e serviços necessários ou úteis à 

execução de atividades compreendidas no seu objeto; 
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iii. Prestar serviços administrativos, de consultoria, de assessoria, e de planejamento; 

iv. Prestar serviços e/ou desenvolver atividades relacionados à internet das coisas, inteligência 

artificial e congêneres; 

v. Prestar serviços nas áreas de tecnologia da informação e de internet, tais como, os serviços de 

licenciamento ou cessão do direito de uso de programas de computação, os serviços de suporte 

técnico em informática, incluindo a instalação, a configuração, o desenvolvimento e a manutenção 

de programas, de sistemas de computação e de bancos de dados, e os serviços de processamento 

de dados; 

vi. Prestar serviços de segurança da informação, de monitoramento e de georreferenciamento; 

vii. Prestar serviços de comercialização e de suporte a campanhas marketing e de publicidade próprias 

ou de terceiros, incluindo, as atividades de elaboração e de envio de ofertas, materiais de 

propaganda e de publicidade a clientes, através de qualquer meio físico ou virtual; 

viii. Prestar serviços de representação mercantil e de representação de seguros; 

ix. Prestar serviços para instituições financeiras, incluindo de correspondente bancário, conforme 

legislação, incluindo, mas não limitado a: (i) recepção e encaminhamento de propostas de abertura 

de contas de depósitos à vista, a prazo e de poupança mantidas pela instituição contratante; (ii) 

recepção e encaminhamento de propostas de operações de crédito e de arrendamento mercantil 

concedidas pela instituição contratante, bem como outros serviços prestados para o 

acompanhamento da operação; e (iii) recepção e encaminhamento de propostas de fornecimento 

de cartões de crédito de responsabilidade da instituição contratante; 

x. Comprar, vender, ou disponibilizar, através de qualquer meio de comunicação eletrônica, bens e 

mercadorias digitais, tais como, livros eletrônicos, audiolivros, jornais, periódicos e congêneres; 

xi. Realizar atividades de cobrança e de gestão de informações cadastrais; e  

xii. Exercer outras atividades afins ou correlatas às descritas nos itens anteriores. 

 

ARTIGO 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

 

 

CAPÍTULO II 

CAPITAL SOCIAL 

 

ARTIGO 5º - O capital social, subscrito e integralizado, é de R$13.476.171.764,87 (treze bilhões, 

quatrocentos e setenta e seis milhões, cento e setenta e um mil, setecentos e sessenta e quatro reais 

e oitenta e sete centavos), dividido em 42.296.789.606 (quarenta e dois bilhões, duzentas e noventa e 

seis milhões, setecentas e oitenta e nove mil, seiscentas e seis) ações ordinárias sem valor nominal. 

 

Parágrafo Único - A Companhia não poderá emitir ações preferenciais. 

 

ARTIGO 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
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ARTIGO 7º - A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, mediante deliberação do 

Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária, até o limite de 4.450.000.000 

(quatro bilhões, quatrocentos e cinquenta milhões) de ações ordinárias. 

 

Parágrafo 1º - Dentro do limite do capital autorizado de que trata o caput deste Artigo 7º, a Companhia 

poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores, empregados e a pessoas naturais 

que prestem serviços à Companhia ou às sociedades controladas direta ou indiretamente pela 

Companhia, de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral. 

 

Parágrafo 2º – Dentro do limite do capital autorizado de que trata o caput deste Artigo 7º, o Conselho 

de Administração poderá deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações. 

 

ARTIGO 8º - As ações da Companhia poderão ser escriturais, devendo ser mantidas em conta de 

depósito, em instituição financeira, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados. A 

instituição depositária poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço de transferência de suas ações, 

nos termos do disposto no Artigo 35, §3º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 6.404/76”). 

 

 

CAPÍTULO III 

ASSEMBLEIA GERAL 

 

ARTIGO 9º - A Assembleia Geral é o órgão superior da Companhia, com poderes para deliberar sobre 

todos os negócios relativos ao objeto social e tomar as providências que julgar convenientes à defesa 

e ao desenvolvimento da Companhia. 

  

ARTIGO 10 - Compete privativamente à Assembleia Geral:  

 

I. Reformar o Estatuto Social; 

 

II. Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital 

social; 

 

III. Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e 

liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 

 

IV. Suspender o exercício dos direitos do acionista que deixar de cumprir obrigações impostas pela 

lei ou pelo Estatuto Social;  

 

V. Instalar o Conselho Fiscal da Companhia, bem como eleger ou destituir, a qualquer tempo, os 

seus membros; 
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VI. Eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração; 

 

VII. Fixar a remuneração global ou individual dos membros do Conselho de Administração, da 

Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; 

 

VIII. Tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações 

financeiras por eles apresentadas; 

 

IX. Deliberar sobre promoção de ação de responsabilidade civil a ser movida pela Companhia 

contra os administradores, pelos prejuízos causados ao seu patrimônio, na conformidade do disposto 

no Artigo 159 da Lei das Sociedades por Ações; 

 

X. Deliberar, observadas as disposições legais e estatutárias, sobre o aumento do capital social 

por subscrição de novas ações e sobre a emissão de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no 

País ou no exterior, na hipótese do Parágrafo 1° do Artigo 7º e quando o limite do capital autorizado 

se encontrar esgotado; 

 

XI. Decidir sobre o cancelamento do Registro de Companhia Aberta da Companhia perante a 

Comissão de Valores Mobiliários (a “CVM”); 

 

XII. escolher a empresa especializada em avaliação econômica de empresas para a elaboração de 

laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de Registro de Companhia 

Aberta, dentre aquelas apontadas na lista tríplice de sociedades definida pelo Conselho de 

Administração, conforme disposto no Art. 22, XXVI abaixo; e 

 

XIII.  Aprovar a celebração de contratos de mútuo, de prestação de serviços de gerência, e de 

assistência técnica, entre a Companhia ou suas controladas, de um lado, e o acionista controlador ou 

suas sociedades controladas, coligadas, sujeitas a controle comum ou controladoras deste último, ou 

que de outra forma constituam partes relacionadas à TIM Participações S.A., de outro lado, após a 

avaliação prévia do Comitê de Auditoria Estatutário da TIM Participações S.A. de que os termos e as 

condições do contrato atendam a padrões normalmente praticados no mercado em contratações da 

mesma natureza entre partes independentes. 

 

ARTIGO 11 – A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, cabendo ao seu 

Presidente consubstanciar o respectivo ato, podendo ser convocada na forma prevista no Parágrafo 

Único do Artigo 123 da Lei 6.404/76. 

 

ARTIGO 12 – A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente, ou pelo Presidente 

do Conselho de Administração da Companhia, ou por um procurador expressamente designado pelo 
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Diretor Presidente ou pelo Presidente do Conselho de Administração, com poderes específicos para 

tanto. O Presidente da Assembleia Geral procederá à nomeação do Secretário. 

 

Parágrafo 1º – Para fins de comprovação da condição de acionista, será observado o que dispõe o 

Artigo 126 da Lei 6.404/76, sendo que aqueles detentores de ações escriturais ou em custódia deverão 

depositar, até 02 (dois) dias úteis anteriores a reunião assemblear, na sede da Companhia, além do 

documento de identidade e o respectivo instrumento de mandato, quando necessário, o 

comprovante/extrato expedido pela instituição financeira depositária, este emitido, pelo menos, 05 

(cinco) dias úteis antes da reunião assemblear. 

 

Parágrafo 2º – Sem prejuízo do disposto acima, o acionista que comparecer à assembleia geral munido 

dos documentos referidos no Parágrafo 1º acima, até o momento da abertura dos trabalhos em 

assembleia, poderá participar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. 

 

ARTIGO 13 – Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata, assinada pelos 

membros da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, a maioria necessária 

para as deliberações tomadas. 

  

Parágrafo 1º – A ata será lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive dissidências e protestos. 

 

Parágrafo 2º – Salvo deliberação em contrário da Assembleia, as atas serão publicadas com omissão 

das assinaturas dos acionistas. 

 

ARTIGO 14 – Anualmente, nos quatro primeiros meses subsequentes ao término do exercício social, a 

Assembleia Geral se reunirá, ordinariamente, para: 

 

(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 

 

(ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e 

 

(iii) Eleger os membros do Conselho de Administração e, quando for o caso, os membros do Conselho 

Fiscal. 

 

ARTIGO 15 – A Assembleia Geral se reunirá, extraordinariamente, sempre que os interesses da 

Companhia o exigirem. 

 

ARTIGO 16 – Os acionistas deverão exercer seu direito de voto no interesse da Companhia. 

 

 

CAPÍTULO IV 



 

 

 

 

 

6 

 

 

 

 

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

 

SEÇÃO I 

NORMAS GERAIS 

 

ARTIGO 17 – A administração da Companhia é exercida pelo Conselho de Administração e pela 

Diretoria. 

 

Parágrafo 1º – O Conselho de Administração, órgão de deliberação colegiada, exerce a administração 

superior da Companhia. 

 

Parágrafo 2º – A Diretoria é o órgão de representação e executivo de administração da Companhia, 

atuando cada um de seus membros segundo a respectiva competência, observadas as limitações 

estabelecidas nos Artigos 10, 22 e 29 deste Estatuto. 

 

Parágrafo 3º – As atribuições e poderes conferidos por lei a cada um dos órgãos da administração não 

podem ser outorgados a outro órgão. 

 

Parágrafo 4° – Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria ficam dispensados de prestar 

caução como garantia de sua gestão. 

 

ARTIGO 18 – Os administradores tomam posse mediante termos lavrados no Livro de Atas das 

Reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria, conforme o caso. 

 

Parágrafo Único – A posse nos cargos de membro do Conselho de Administração e membro da 

Diretoria, bem como do Conselho Fiscal, efetivos ou suplentes, quando for o caso, está condicionada 

à prévia assinatura do termo de posse, em atendimento aos requisitos legais aplicáveis. 

 

ARTIGO 19 – No ato da posse, os administradores da Companhia firmarão, além do termo de posse, 

declaração por meio da qual aderirão aos termos do Código de Ética e de Conduta da TIM Participações 

S.A. e do Manual de Política de Divulgação e Uso de Informações e de Negociações de valores 

mobiliários da Companhia.  

 

ARTIGO 20 – Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, dar-se-á a 

vacância do cargo quando o administrador deixar de assinar o termo de investidura no prazo de 30 

dias (trinta) dias da eleição ou deixar o exercício da função por mais de 30 (trinta) dias consecutivos 

ou 90 (noventa) dias intercalados durante o prazo do mandato, sem justa causa, a juízo do Conselho 

de Administração. 
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Parágrafo 1º – A renúncia ao cargo de administrador é feita mediante comunicação escrita ao órgão a 

que o renunciante integrar, tornando-se eficaz, a partir desse momento, perante a Companhia e, 

perante terceiros, após o arquivamento do documento de renúncia na respectiva Junta Comercial e 

sua publicação. 

 

Parágrafo 2° – No caso de vacância de cargo de Conselheiro, os demais Conselheiros nomearão um 

substituto que permanecerá no cargo até a primeira Assembleia Geral subsequente. O substituto 

eleito pela Assembleia Geral deverá permanecer no cargo pelo período remanescente para o fim do 

mandato do membro substituído. 

 

Parágrafo 3º – Os membros do Conselho de Administração serão substituídos em suas faltas ou 

impedimento, por procurador devidamente constituído, desde que seja este outro membro do 

Conselho de Administração. 

 

ARTIGO 21 – O mandato dos administradores é unificado e de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. 

 

Parágrafo Único – Os mandatos dos administradores reputam-se prorrogados até a posse de seus 

sucessores eleitos. 

 

 

SEÇÃO II 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

ARTIGO 22 – Além das atribuições previstas em lei, compete ao Conselho de Administração: 

 

i. Deliberar e acompanhar o orçamento anual, o plano de metas e de estratégia de negócios previsto 

para o período de vigência do orçamento da Companhia e de suas sociedades controladas; 

 

ii. Deliberar sobre a emissão de ações, debêntures conversíveis em ações, dentro do limite de capital 

autorizado na forma do Artigo 7º deste Estatuto, bem como debêntures simples, não conversíveis em 

ações, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício, nas 

emissões de ações e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou 

por subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de Controle, nos termos 

estabelecidos em lei e na regulamentação aplicável; 

 

iii. Autorizar a emissão de notas promissórias comerciais para subscrição pública (“commercial 

papers”); 

 

iv. Deliberar, por delegação da Assembleia Geral, quando da emissão de debêntures pela 

Companhia, sobre a época e as condições de vencimento, amortização ou resgate, a época e as 
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condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, se houver, 

e o modo de subscrição ou colocação, bem como os tipos de debêntures; 

 

v. Autorizar a aquisição de ações de emissão da Companhia, para efeito de cancelamento ou 

permanência em tesouraria e posterior alienação; 

 

vi. Deliberar sobre a aprovação de programa de "depositary receipts" de emissão da Companhia; 

 

vii. Deliberar sobre a aquisição ou alienação, no todo ou em parte, de participação da Companhia ou 

das sociedades sob seu controle no capital de outras sociedades, bem como de participação em “joint 

venture” que preveja a constituição de uma sociedade; 

 

viii. Autorizar a permuta de ações ou outros valores mobiliários, bem como a renúncia a direitos de 

subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão de 

sociedades controladas; 

 

ix. Autorizar a constituição ou a liquidação de sociedades controladas ou de subsidiárias; 

 

x. Autorizar a Companhia, bem como suas coligadas e controladas, a celebrar, alterar ou rescindir 

acordos de acionistas; 

 

xi. Deliberar acerca da submissão à Assembleia Geral de acionistas da Companhia de proposta de 

celebração de contratos de mútuo, de prestação de serviços de gerência e de assistência técnica, entre 

a Companhia ou suas controladas, de um lado, e o acionista controlador ou sociedades controladas, 

coligadas, sujeitas a controle comum ou controladoras deste último, ou que de outra forma constituam 

partes relacionadas à TIM Participações S.A., de outro lado, observado o disposto no Artigo 10, inciso 

xiii, deste Estatuto; 

 

xii. Deliberar sobre a celebração de contratos de qualquer natureza, com exceção daqueles 

mencionados no Artigo 10, inciso xiii, deste Estatuto, entre a Companhia ou suas controladas, de um 

lado, e o acionista controlador ou suas sociedades controladas, coligadas, ou sujeitas a controle 

comum ou controladoras deste último, ou que de outra forma constituam partes relacionadas à TIM 

Participações S.A., de outro lado, em montante igual ou superior a R$30.000.000,00 (trinta milhões de 

Reais), após avaliação do Comitê de Auditoria Estatutário da  TIM Participações S.A  de que os termos 

e as condições do contrato atendam a padrões normalmente praticados no mercado em contratações 

da mesma natureza entre partes independentes; 

 

xiii. Autorizar a contratação pela Companhia, ou pelas sociedades por ela controladas, de 

empréstimos, financiamentos, ou quaisquer outras operações que impliquem em endividamento da 
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Companhia ou de suas sociedades controladas, cujo valor total da operação seja superior a 

R$300.000.000,00 (trezentos milhões de Reais); 

 

xiv. Autorizar a contratação pela Companhia, ou pelas sociedades por ela controladas, de aquisição 

de bens ou serviços, cujo valor total ou anual, nos casos de contratos de prestação continuada, seja 

superior a R$300.000.000,00 (trezentos milhões de Reais); 

 

xv. Autorizar a contratação pela Companhia, ou pelas sociedades por ela controladas, de alienação 

ou oneração de quaisquer bens imóveis ou quaisquer bens do ativo permanente da Companhia, ou 

das sociedades por ela controladas, cujo valor total da contratação seja superior a R$30.000.000,00 

(trinta milhões de Reais); 

 

xvi. Autorizar a prestação de garantias reais ou fidejussórias pela Companhia em favor de terceiros, 

nestes incluídas as sociedades controladas, em montante superior a R$30.000.000,00 (trinta milhões 

de Reais); 

 

xvii. Deliberar sobre políticas de condutas funcionais pautadas em padrões éticos e morais 

consubstanciados no Código de Ética e de Conduta da TIM Participações S.A., a serem respeitados por 

todos os administradores, membros do Conselho Fiscal, quando instalado, e empregados da 

Companhia, ou de suas sociedades controladas e subsidiárias; 

 

xviii. Deliberar sobre políticas que estabeleçam os procedimentos a serem observados por 

colaboradores, administradores e o acionista controlador da Companhia e de suas controladas, tanto 

em operações a serem realizadas entre a Companhia e partes relacionadas, como em outras situações 

em que haja potencial conflito de interesses; 

 

xix. Tendo em vista o compromisso da Companhia e das sociedades controladas com o 

desenvolvimento sustentável, autorizar a prática de atos gratuitos em benefício de seus empregados 

ou da comunidade, sempre que o valor envolvido seja superior a R$1.000.000,00 (um milhão de Reais),  

e deliberar sobre a política de Sustentabilidade da Companhia, podendo delegar tal competência 

decisória a um de seus comitês especializados eventualmente existentes, desde que composto de, pelo 

menos, 01 (um) Conselheiro Independente, sendo que a prestação de fianças para empregados no 

caso de transferências e/ou remanejamentos interestaduais e/ou intermunicipais não configura 

matéria que dependa de prévia aprovação do Conselho de Administração; 

 

xx. Aprovar a política de previdência complementar da Companhia e das sociedades por ela 

controladas; 

 

xxi. Eleger e destituir, a qualquer tempo, os Diretores da Companhia, inclusive o Presidente, fixando-

lhes suas designações, suas atribuições e seus limites de autoridade específicos, observadas as 
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disposições deste Estatuto, bem como aprovar a atribuição de novas funções aos Diretores e qualquer 

alteração na composição e nas atribuições dos membros da Diretoria; 

 

xxii. Ratear o montante global da remuneração, fixado pela Assembleia Geral, entre os Conselheiros e 

Diretores da Companhia, quando for o caso; 

 

xxiii. Aprovar a proposta da Diretoria de Regimento Interno da Companhia, com a respectiva estrutura 

organizacional, inclusive a competência e atribuição específicas dos Diretores da Companhia; 

 

xxiv. Indicar os representantes da Companhia na administração das sociedades de que participe; 

 

xxv. Eleger ou destituir os auditores independentes responsáveis pelos serviços de auditoria das 

demonstrações financeiras da Companhia, após avaliação e parecer do Comitê de Auditoria Estatutário 

da TIM Participações S.A. 

 

xxvi. Definir lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de empresas para a 

elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, nos casos de oferta pública para 

cancelamento de Registro de Companhia Aberta, na forma definida neste Estatuto Social; 

 

xxvii. Manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de 

ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio 

fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de 

aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da oferta 

pública de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez 

dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de ações 

sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à 

Companhia; e (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como 

as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; 

 

xxviii. Executar outras atividades que lhe sejam delegadas pela Assembleia Geral; e 

 

xxix. Resolver os casos omissos neste Estatuto e exercer outras atribuições que a Lei ou este Estatuto 

não confiram a outro órgão da Companhia. 

 

Parágrafo Único – O Conselho de Administração poderá estabelecer alçadas de aprovação 

diferenciada para a Diretoria e ao longo da linha hierárquica da organização administrativa da 

Companhia, limitados aos valores estabelecidos neste Artigo, bem como especificar as atribuições e 

competências da Diretoria, sempre observando o disposto neste Estatuto Social. 
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ARTIGO 23 – O Conselho de Administração é composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 19 

(dezenove) membros efetivos. 

 

ARTIGO 24 – Os membros do Conselho de Administração são eleitos e destituíveis pela Assembleia 

Geral, devendo o próprio Conselho de Administração escolher, dentre eles, o seu Presidente. 

 

Parágrafo 1º – O Conselheiro deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da 

Assembleia Geral, aquele que: (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas 

concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante com a Companhia. Não 

poderá ser exercido o direito de voto pelo Conselheiro, nem poderá o Conselheiro ter acesso a 

informações ou participar de reunião do Conselho de Administração, caso se configurem, 

supervenientemente, os fatores de impedimento indicados neste Parágrafo 1º. 

 

Parágrafo 2º – É vedado, na forma do Artigo 115, Parágrafo 1º da Lei 6.404/76, o direito de voto, em 

circunstâncias que configurem conflito de interesse com a Companhia. 

 

ARTIGO 25 – O Conselho de Administração se reúne ordinariamente uma vez por trimestre e 

extraordinariamente mediante convocação feita por seu Presidente, ou por quaisquer 2 (dois) 

Conselheiros, ou pelo Diretor Presidente da Companhia. 

 

Parágrafo 1º – As convocações se fazem por carta ou correio eletrônico entregues com a antecedência 

mínima de 07 (sete) dias, salvo nas hipóteses de manifesta urgência, a critério exclusivo do Presidente 

do Conselho de Administração, devendo a comunicação conter a ordem do dia. 

 

Parágrafo 2º – Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões por meio 

de áudio ou videoconferência, tudo sem qualquer prejuízo à validade das decisões tomadas.  Também 

serão admitidos votos por carta, correio eletrônico ou registrados por meio de portal de governança 

corporativa ou qualquer outro meio formal de comunicação, desde que recebidos pelo Presidente do 

Conselho de Administração ou seu substituto até o momento da respectiva reunião. 

 

Parágrafo 3º – O Presidente do Conselho de Administração poderá convidar para participar das 

reuniões do órgão qualquer membro da Diretoria, outros executivos da Companhia, assim como 

terceiros que possam contribuir com opiniões ou recomendações relacionadas às matérias a serem 

deliberadas pelo Conselho de Administração. Os indivíduos convidados a participar das reuniões do 

Conselho de Administração não terão direito de voto. 

 

ARTIGO 26 – O Conselho de Administração delibera por maioria de votos, presente a maioria de seus 

membros, cabendo ao Presidente do Conselho, no caso de empate, o voto de qualidade. 
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Parágrafo Único – Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas, as quais serão 

assinadas pelos Conselheiros participantes e pelo Secretário da reunião. 

 

Subseção I 

Dos Comitês vinculados ao Conselho de Administração 

 

ARTIGO 27 – O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês técnicos e 

consultivos, em caráter permanente ou não, sempre que julgar necessário. 

 

Parágrafo Único – Caberá ao Conselho de Administração estabelecer as normas aplicáveis aos seus 

comitês, incluindo regras sobre competência, composição, prazo de gestão, remuneração, 

funcionamento e abrangência. 

 

 

SEÇÃO III 

DA DIRETORIA 

 

ARTIGO 28 – A Diretoria será composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 12 (doze) membros, 

acionistas ou não. Todos os Diretores serão eleitos pelo Conselho de Administração e por ele 

destituíveis a qualquer tempo. Dentre os Diretores, serão designados, necessariamente, o Diretor 

Presidente, o Diretor Financeiro, o Diretor de Relações com Investidores e o Diretor Jurídico, e os 

demais terão a designação que lhes vier a ser então atribuída pelo Conselho de Administração. 

 

Parágrafo 1º – Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, caberá ao Conselho de Administração eleger 

o novo Diretor ou designar o substituto, o qual completará o mandato do substituído. 

 

Parágrafo 2º – Na hipótese de ausências ou impedimentos temporários de qualquer Diretor, o Diretor 

substituto será designado pelo Diretor Presidente ou, na sua impossibilidade, por decisão da maioria 

da Diretoria. 

 

ARTIGO 29 – Nos termos do disposto no Artigo 143, Parágrafo 2º da Lei 6.404/76, compete à Diretoria 

como órgão colegiado: 

 

i. Aprovar as propostas, planos e projetos a serem submetidos ao Conselho de Administração e/ou 

à Assembleia Geral; 

 

ii. Deliberar sobre a celebração de contratos de qualquer natureza, com exceção daqueles 

mencionados no Artigo 10, inciso xiii, deste Estatuto, entre a Companhia ou suas controladas, de um 

lado, e o acionista controlador ou suas sociedades controladas, coligadas, sujeitas a controle comum 

ou controladoras deste último, ou que de outra forma constituam partes relacionadas à TIM 
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Participações S.A., de outro lado, em montante inferior a R$30.000.000,00 (trinta milhões de Reais), 

após avaliação prévia do Comitê de Auditoria Estatutário da  TIM Participações S.A de que os termos 

e condições do contrato atendam a padrões normalmente praticados no mercado em contratações da 

mesma natureza entre partes independentes; 

 

iii. Autorizar a participação da Companhia ou de sociedades por ela controladas em qualquer 

associação e, desde que não haja previsão de constituição de uma sociedade, em qualquer “joint 

venture”, consórcio ou qualquer estrutura similar; 

 

iv. Autorizar a contratação pela Companhia, ou pelas sociedades por ela controladas, de 

empréstimos, financiamentos, ou quaisquer outras operações que impliquem em endividamento da 

Companhia ou de suas sociedades controladas, cujo valor seja inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 

(trezentos milhões de Reais) e conforme as alçadas de aprovação diferenciadas estabelecidas pelo 

Conselho de Administração; 

 

v. Autorizar a contratação pela Companhia, ou pelas sociedades por ela controladas, de aquisição 

de bens ou serviços, cujo valor total ou anual, nos casos de contratos de prestação continuada, seja 

inferior ou igual a R$300.000.000,00 (trezentos milhões de Reais) e conforme as alçadas de aprovação 

diferenciadas estabelecidas pelo Conselho de Administração; 

 

vi. Autorizar a contratação pela Companhia, ou pelas sociedades por ela controladas, de alienação 

ou a oneração de quaisquer bens imóveis ou quaisquer bens do ativo permanente da Companhia, ou 

das sociedades por ela controladas, cujo valor total da contratação seja inferior ou igual a 

R$30.000.000,00 (trinta milhões de Reais) e conforme as alçadas de aprovação diferenciadas 

estabelecidas pelo Conselho de Administração; 

 

vii. Autorizar a transação ou acordo em processos administrativos ou judiciais, ações ou litígios 

relacionados à Companhia ou às sociedades por ela controladas, sempre que o valor envolvido seja 

superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de Reais); 

 

viii. Tendo em vista as responsabilidades sociais da Companhia e de suas controladas, autorizar a 

prática de atos gratuitos em benefício dos empregados ou da comunidade, sempre que o valor 

envolvido for inferior ou igual a R$1.000.000,00 (um milhão de Reais), conforme as alçadas de 

aprovação diferenciadas estabelecidas pelo Conselho de Administração; e 

 

ix. Aprovar a celebração de acordos coletivos pela Companhia ou pelas sociedades por ela 

controladas. 
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Parágrafo 1º – Compete ao Diretor Presidente coordenar as ações dos Diretores e dirigir a execução 

das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia, competindo-lhe, dentre outras, 

as seguintes atribuições: 

 

i. Assegurar a eficácia e o bom funcionamento do órgão; 

 

ii. Organizar e coordenar, com a colaboração do Secretário, a pauta das reuniões; 

 

iii. Convocar, diretamente ou por intermédio do Secretário, as reuniões da Diretoria; 

 

iv. Instalar e presidir as reuniões da Diretoria; 

  

v. Coordenar as discussões e deliberações tomadas nas reuniões da Diretoria, promovendo um 

debate ativo de todos os membros na tomada de decisões, resguardando sua livre posição, e 

responsabilizando-se pelo efetivo funcionamento da reunião; 

 

vi. Compatibilizar as atividades da Diretoria com os interesses da Companhia, dos seus acionistas e 

das demais partes interessadas; e 

 

vii. A fim de facilitar e ordenar a comunicação com o Conselho de Administração, endereçar as 

dúvidas e solicitações de informações dos membros da Diretoria ao Presidente do Conselho. 

Parágrafo 2º – Compete ao Diretor de Relações com Investidores, incluindo, mas não se limitando, as 

seguintes atribuições: 

 

i. Garantir o relacionamento com a comunidade financeira nacional e internacional, assegurando o 

cumprimento das obrigações dos reguladores de mercados de capitais onde as ações da empresa são 

listadas. 

 

Parágrafo 3º – Compete ao Diretor Financeiro, incluindo, mas não se limitando, as seguintes 

atribuições: 

 

i. Garantir os processos financeiros, administrativos, econômico-gerenciais e tributários. 

 

Parágrafo 4º – Compete ao Diretor Jurídico, incluindo, mas não se limitando, as seguintes atribuições: 

 

i. Assegurar a tutela e o suporte legal da Companhia, com exceção de temas tributários. 

 

ARTIGO 30 – A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou por 02 (dois) 

membros da Diretoria. 
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Parágrafo 1º – As convocações para as reuniões de Diretoria far-se-ão por carta ou correio eletrônico 

entregues com a antecedência mínima de 02 (dois) dias, salvo nas hipóteses de manifesta urgência, a 

critério exclusivo do Diretor Presidente. A convocação prévia será dispensada quando todos os 

Diretores estiverem presentes. 

 

Parágrafo 2º – Os membros da Diretoria poderão participar das reuniões por meio de áudio ou 

videoconferência, tudo sem qualquer prejuízo à validade das decisões tomadas. Também serão 

admitidos votos por carta, correio eletrônico ou registrados por meio de portal de governança 

corporativa ou qualquer outro meio formal de comunicação, desde que recebidos pelo Diretor 

Presidente ou seu substituto até o momento da reunião. 

 

Parágrafo 3º – As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria dos Diretores em exercício, 

cabendo ao Diretor Presidente, no caso de empate, o voto de qualidade. 

 

Parágrafo 4º – Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos Diretores 

participantes e pelo Secretário. 

 

ARTIGO 31 – O Diretor Presidente, agindo isoladamente, terá plenos poderes para praticar todos e 

quaisquer atos e assinar todos e quaisquer documentos em nome da Companhia, observadas apenas 

as limitações estabelecidas nos Artigos 10, 22 e 29 deste Estatuto Social e na lei. 

 

Parágrafo 1º – Caberá ao Conselho de Administração estabelecer o limite de autoridade de cada um 

dos demais Diretores, fixando o valor dentro do qual os mesmos ficarão autorizados a praticar atos e 

assinar documentos em nome da Companhia, observadas as limitações estabelecidas nos Artigos 10, 

22 e 29 deste Estatuto Social e na lei. 

 

Parágrafo 2º – Sem prejuízo do disposto no caput e no Parágrafo 1º deste Artigo, qualquer um dos 

Diretores da Companhia poderá agir isoladamente dentro dos limites de alçada definidos pelo 

Conselho de Administração, bem como na representação da Companhia perante terceiros, inclusive 

órgãos públicos federais, estaduais e municipais. 

 

ARTIGO 32 – Observadas as limitações estabelecidas nos Artigos 10, 22, 29 e 31 deste Estatuto Social, 

nas alçadas definidas pelo Conselho de Administração e na lei, a Companhia será representada e será 

considerada validamente obrigada por ato ou assinatura:  

 

I. de qualquer Diretor, agindo isoladamente;  

 

II. de 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto; ou 
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III. de 1 (um) procurador, agindo isoladamente, desde que o respectivo instrumento de mandato 

tenha sido firmado (a) por 2 (dois) Diretores da Companhia, sendo um deles necessariamente 

o Diretor Presidente, ou (b) por quaisquer 3 (três) Diretores em conjunto.  

 

Parágrafo 1º – Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão assinados por um 

Diretor, com exceção dos instrumentos de mandato que outorgarem poderes para o procurador agir 

isoladamente, que respeitarão o disposto no inciso III do caput deste Artigo, observados os respectivos 

limites de autoridade estabelecidos por este Estatuto Social. 

 

Parágrafo 2º – Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia deverão especificar os 

poderes conferidos e terão prazo de vigência máximo de 01 (um) ano, com exceção das procurações 

da cláusula ad judicia, que serão por prazo indeterminado. O substabelecimento das procurações ad 

negotia é vedado. 

 

ARTIGO 33 – A Diretoria administrará a Companhia obedecendo rigorosamente ao disposto neste 

Estatuto Social e na legislação aplicável, sendo vedado a seus integrantes, em conjunto ou 

isoladamente, a prática de atos estranhos aos objetivos sociais da Companhia. 

 

 

CAPÍTULO V 

CONSELHO FISCAL 

 

ARTIGO 34 - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, e somente será instalado a 

pedido dos acionistas, observados os termos da lei. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as 

competências, responsabilidades e deveres definidos na lei. 

 

Parágrafo Único – O Conselho Fiscal será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) 

membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. 

 

 

CAPÍTULIO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

ARTIGO 35 – O exercício social terá a duração de um ano, iniciando-se em 1º (primeiro) de janeiro de 

cada ano e terminando no último dia do mês de dezembro. 

 

ARTIGO 36 – Juntamente com as demonstrações financeiras, os órgãos da administração da 

Companhia apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a participação dos empregados 

nos lucros e sobre a destinação do lucro líquido do exercício. 
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Parágrafo 1º – Os lucros líquidos terão a seguinte destinação: 

(i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social 

integralizado; e 

(ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado na forma dos incisos II e III do Artigo 202 

da Lei 6.404/76 serão distribuídos como dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. 

 

Parágrafo 2º – O saldo do lucro líquido não alocado ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório 

será destinado a uma reserva suplementar para expansão dos negócios sociais, incluindo, mas não 

limitado a: investimentos em infraestrutura, e em desenvolvimento de produtos e serviços. Esta 

reserva não poderá ultrapassar 80% (oitenta por cento) do capital social. Atingido este limite, caberá 

à Assembleia Geral deliberar sobre o saldo, procedendo à sua distribuição aos acionistas ou ao 

aumento do capital social. 

 

Parágrafo 3º – Os órgãos da administração poderão pagar ou creditar juros sobre o capital próprio nos 

termos do Parágrafo 7º do Artigo 9º da Lei 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, os 

quais poderão ser imputados aos dividendos obrigatórios de que trata o Artigo 202 da  Lei 6.404/76, 

inclusive com base em balanços intermediários, sejam semestrais, trimestrais ou mensais levantados 

na forma deste Estatuto, por deliberação do Conselho de Administração. 

 

Parágrafo 4º - A autorização descrita no parágrafo acima, aplica-se, igualmente, nas hipóteses de 

declaração dividendos ou juros sobre capital próprio intermediário, à conta de lucros acumulados ou 

a de reserva de lucros existentes. 

 

Parágrafo 5º – Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 03 (três) anos, 

contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 

Companhia. 

 

 

CAPÍTULO VII 

TRANSFORMAÇÃO 

ARTIGO 37 – A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se 

em sociedade de outro tipo que não sociedade anônima. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA 

 

ARTIGO 38 – A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da 

Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e instalará o Conselho 
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Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas 

remunerações. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO 

 

ARTIGO 39 – A Alienação de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como 

por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada observando as condições e os prazos 

previstos na legislação vigente, respeitado o direito dos acionistas previsto no artigo 253 da Lei 

6.404/76. 

 

 

CAPÍTULO X 

DO JUÍZO ARBITRAL 

 

ARTIGO 40 – A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, efetivos e 

suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem 

do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, 

relacionada com ou oriunda, em especial , da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e 

membros do Conselho Fiscal, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei nº 

6.404/76, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 

pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários. 

 

 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

ARTIGO 41 – A aprovação, pela Companhia, através de seus representantes, de operações de fusão, 

cisão, incorporação ou dissolução de suas controladas será precedida de análise econômico-financeira 

por empresa independente, de renome internacional, confirmando estar sendo dado tratamento 

equitativo a todas as sociedades interessadas, cujos acionistas terão amplo acesso ao relatório da 

citada análise. 

ARTIGO 42 – Este Estatuto deverá ser interpretado de boa-fé. Os acionistas e a Companhia deverão 

atuar, em suas relações, guardando a mais estrita boa-fé, subjetiva e objetiva. 

 

ARTIGO 43 – A eficácia das disposições constantes deste Estatuto Social está subordinada, 

suspensivamente, à concessão do registro de companhia aberta da Companhia pela CVM. 

 

ARTIGO 44 – Este instrumento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil. 
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* * * * * * * * * *  

 

 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-se, foram aprovadas as 

deliberações acima, tendo sido lavrada, lida, aprovada e assinada a presente Ata, na qual a acionista 

representando a totalidade do capital social, presente à Assembleia, lançou sua assinatura.  

 

 

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2020. 

 

Mesa: 

 

___________________________________ ____________________________________ 

Adrian Calaza 

Presidente 

Jaques Horn 

Secretário 

 

 

Acionista: 

 

________________________________ 

TIM Participações S.A. 

 

Visto do Advogado: 

 

________________________ 

Simone Paulino de Barros 

OAB/RJ - 61.971 


